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Abstract  Incarcerated women as a group are particularly vulnerable to infections. The lack of
public programs for prevention, early diagnosis, and treatment contribute to the increase in the
incidence and prevalence of diseases in general and especially sexually transmitted diseases.
This article aims to estimate the prevalence of infection by the human immunodeficiency virus
(HIV), human papillomavirus (HPV), and syphilis among inmates at the Women’s Penitentiary
in the State capital of São Paulo, Brazil. All inmates were invited to participate in the study,
which was divided into two stages: 1. STD/AIDS preventive workshops including interviews and
2. laboratory tests. The interview covered knowledge of STD/AIDS, risk behavior, and individual
reproductive health history. A total of 262 women, with a mean age of 32.4 years and limited
schooling, participated in more than one stage of the study. Prevalence rates were 14.5% for HIV,
16.3% for high-oncogenic-risk HPV probes, 4.8% for low-oncogenic-risk HPV probes, and 5.7%
for syphilis. The authors conclude that STD/HIV constitute a serious health problem in the
prison system, requiring urgent preventive measures.
Key words  HIV; Acquired Immunodeficiency Syndrome; Human Papillomavirus; Syphilis;
Women’s Health

Resumo  Mulheres encarceradas constituem um grupo especialmente vulnerável a infecções. A
inexistência de programas oficiais de diagnóstico precoce, tratamento e prevenção contribuem
para o aumento da incidência e prevalência de doenças, sobretudo as transmitidas sexualmente.
Este artigo objetiva estimar a prevalência de infecção por HIV, HPV e sífilis em mulheres da Pe-
nitenciária Feminina da Capital – São Paulo/Brasil. Todas as mulheres da unidade prisional fo-
ram convidadas a participar do estudo que foi dividido em duas fases: (1) oficinas de prevenção
às DST/AIDS e entrevista; (2) exames laboratoriais. A entrevista abordou conhecimento sobre as
DST/AIDS, comportamento de risco e história reprodutiva. O total de 262 mulheres, com idade
média de 32,4 anos e baixo nível de escolaridade, participou em mais de uma etapa do estudo.
Foram observadas prevalências de 14,5% para infecção por HIV, 16,3% com sondas de HPV de al-
to potencial oncogênico, 4,8% com sondas de HPV de baixo potencial oncogênico e 5,7% para sí-
filis. Conclui-se que as DST/HIV constituem grave problema de saúde no sistema penitenciário
que justificam medidas preventivas urgentes.
Palavras-chave  HIV; Síndrome de Imunodeficiência Adquirida; Papilomavírus Humano; Sífi-
lis; Saúde da Mulher
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Introdução

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS)
a incidência global de DST (doenças sexual-
mente transmissíveis) curáveis é de, aproxima-
damente, 333 milhões/ano. Dois terços de to-
dos os casos ocorrem em pessoas com idade
inferior a 25 anos e, em algumas populações, a
maioria dos indivíduos adultos está infectada
por um ou mais patógenos. Desde o apareci-
mento da AIDS, tanto as DST clássicas, como a
sífilis e gonorréia, como as (re)emergentes como
a infecção por papilomavírus humano (HPV ),
passaram a ser melhor estudadas (Buchalla,
1995; Dallabetta et al., 1997; Naud, 1993).

Embora a infecção por HPV seja conhecida
há séculos como precursora de lesões benignas
denominadas verrugas genitais, existem evi-
dências de que ela também esteja associada ao
desenvolvimento do câncer de colo uterino.
Atualmente, em populações sexualmente ati-
vas, sua prevalência excede à de gonorréia e de
clamídia (Adimora et al.,1994; Franco, 1991;
Naud, 1993). No caso de mulheres HIV-positi-
vas, alguns autores sugerem o aumento do ris-
co tanto para a aquisição/persistência da in-
fecção, quanto para progressão de lesões asso-
ciadas (Meuler et al., 1992; Sampaio Neto et al.,
1997; Seek et al., 1994; Vernon et al., 1994).

O crescimento da incidência de DST, sobre-
tudo entre mulheres jovens, conferiu ao Brasil
o mais rápido aumento de casos de AIDS na
população feminina descrito no mundo (Panos
Institute, 1993). Se, na década de 80, dentre os
casos notificados, a razão de sexo era de 27 ho-
mens para cada caso em mulher, no final dos
anos 90 esta relação passou a ser 3/1. No Muni-
cípio de São Paulo, por exemplo, desde o início
da década de 90, a AIDS tem sido uma das prin-
cipais causas de morte em mulheres com idade
entre 25 e 49 anos (MS, 1998; SES-SP, 1998).

A rápida disseminação de DST em grupos
de menor poder aquisitivo é melhor caracteri-
zada quando se avalia sua ocorrência em po-
pulações confinadas. Nos Estados Unidos, em
1995, entre as mulheres que ingressaram no
sistema prisional, 27% estavam infectadas por
clamídia e 8% tinham gonorréia. Em 1996, 17%
dos casos de AIDS notificados neste país eram
oriundos do sistema prisional. Em 1997, foi es-
timado que cerca de 8.900 presos tinham AIDS
e que 35 a 47 mil eram portadores do HIV (Skol-
nick, 1998). Somado a isto, no período de 1996
a 1999, foi observada uma variação de 3 a 22%
na prevalência de sífilis entre mulheres ingres-
santes no sistema (Altman, 1999). No Brasil
existem poucos dados sobre incidência, preva-
lência e outros aspectos epidemiológicos rela-

cionados às DST-HIV/AIDS na população pri-
sional, em particular, no efetivo feminino. 

A necessidade de conhecer a prevalência da
infecção por HIV, sífilis e HPV entre as mulhe-
res da Penitenciária Feminina da Capital (PFC),
justifica-se tanto por ser esta uma população
mais exposta aos riscos, como para estimular
uma resposta do serviço de saúde e de preven-
ção prestado a essa população, especialmente
por estar em adoção de regime de visita íntima. 

Material e métodos

Estudo transversal realizado no período de
agosto de 1997 a fevereiro de 1998, na PFC,
unidade do Complexo Penitenciário do Caran-
diru, Município de São Paulo. Todas as 414 mu-
lheres que estavam na unidade entre 1o de
agosto e 8 de setembro de 1997 foram convida-
das a participar das atividades do estudo. Des-
se total, por determinação da diretoria da uni-
dade prisional, foram excluídas 45 mulheres:
12 por apresentarem problemas de saúde, por
estarem grávidas e/ou no puerpério, quatro
por serem recém-egressas do hospital psiquiá-
trico e outras 29 que estavam na iminência de
serem libertadas. Trezentos e sessenta e nove
mulheres foram efetivamente convidadas e 316
participaram de, no mínimo, uma etapa. O es-
tudo foi realizado em cinco etapas, a saber: 

1) Sensibilização e intervenção educativa:
por meio de oficinas semanais de trabalho em
grupo, em que foram apresentados e discutidos
temas como sexo seguro e prevenção à DST/
AIDS. Cada grupo participou de três oficinas to-
talizando nove horas de atividade por grupo;

2) Consulta individual sobre interesse na
realização dos exames e oficialização do con-
sentimento de participação. Foram dadas ex-
plicações sobre os objetivos do estudo, meto-
dologia, riscos, inexistência de implicações em
caso de participação ou recusa, garantia de
confidencialidade de resultados e autonomia
para desistir a qualquer momento, sem prejuí-
zo pessoal. Também foi informado que as in-
fectadas seriam encaminhadas para tratamen-
to e que este seria conduzido sob a responsabi-
lidade da unidade prisional. Aquelas que de-
monstraram interesse/disposição tiveram o
consentimento de participação oficializado;

3) Entrevistas individuais com duração mé-
dia de trinta minutos, conduzidas de acordo
com um formulário epidemiológico pré-testa-
do, com questões fechadas;

4) Coleta de amostras clínicas para análise.
Para a pesquisa de anticorpos anti-HIV uma
amostra de 10ml de sangue foi submetida a
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duas reações de ELISA (Enzyme Linked Imuno-
sorbent Assay) realizadas no Laboratório de
Imunossorologia do Centro de Referência e
Treinamento em DST/AIDS da Secretaria Esta-
dual de Saúde de São Paulo (SES-SP). Os resul-
tados positivos foram confirmados por Western
Blot e/ou Imunoflorescência Indireta. Para a
pesquisa de anticorpos anti-treponêmicos e
realização do VDRL (Venereal Disease Research
Laboratories Tests), outra amostra de 10ml de
sangue foi analisada no Laboratório de Sorolo-
gia da Associação Fundo de Incentivo à Psico-
farmacologia da Universidade Federal de São
Paulo (UNIFESP). A detecção do DNA/HPV foi
feita por Hibridização Molecular por Captura
Híbrida utilizando Digene HPV Test – Hybrid
Capture. A análise do material coletado foi rea-
lizada no Laboratório de Microbiologia Mole-
cular da Disciplina de Doenças Infecciosas e
Parasitárias da UNIFESP;

5) Entrega individual de resultados e enca-
minhamentos. As mulheres HPV-positivas fo-
ram encaminhadas para exame colposcópico
na Fundação Oncocentro de São Paulo. Aque-
las que apresentaram sorologia positiva para
HIV fizeram contagem de CD4/CD8 (exame rea-
lizado no Laboratório de Retrovirologia da Dis-
ciplina de Doenças Infecciosas e Parasitárias
da UNIFESP). Os casos de sífilis ativa e os de-
mais casos de DST curáveis foram encaminha-
dos para o Serviço de Saúde da unidade prisio-
nal para tratamento e acompanhamento.

O protocolo de pesquisa foi aprovado pela
Comissão de Ética em Pesquisa da Faculdade
de Saúde Pública da Universidade de São Paulo
(USP) e todas as etapas supracitadas foram
realizadas com cada participante, na ausência
das autoridades carcerárias. 

Os dados obtidos foram codificados e ana-
lisados utilizando o programa Epi Info, versão
6.0 (Dean et al., 1994).

Resultados e discussão

O caráter voluntário do estudo e as constantes
flutuações da população encarcerada explicam
a diferença na freqüência de participação em
cada uma das etapas.

Dentre as 369 mulheres convidadas, 53
(14,4%) recusaram-se a participar do estudo, o
que resultou em um total 316 pessoas estuda-
das. Os motivos alegados para as recusas fo-
ram, em sua totalidade, falta de interesse e pro-
blemas pessoais. 

No entanto, a participação não foi igual em
todas as etapas. Das 316 que concordaram em
participar da primeira etapa, 49 não tiveram
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interesse em ser entrevistadas e/ou realizar os
exames, e cinco optaram por apenas conceder
entrevista. Das 262 mulheres restantes, algu-
mas recusaram um dos exames oferecidos: seis
(2,3%) recusaram o teste anti-HIV, alegando fal-
ta de interesse em descobrir seu estado soroló-
gico naquele momento e lugar; 12 (4,6%) recu-
saram o teste para sífilis por terem realizado
esse exame anteriormente, ou simplesmente
por falta de interesse. Em outros lugares do
mundo foram relatadas proporções semelhan-
tes de recusa para testagem (Behrendt et al.,
1994; Smith et al., 1991).

Trinta e quatro mulheres (13,0%) recusa-
ram-se a ter material ginecológico colhido, ale-
gando constrangimento e/ou falta de necessi-
dade por estarem, há muito tempo, sem parcei-
ro sexual, e 19 (7,2%) foram libertadas ou trans-
feridas antes que este material fosse colhido e
que a entrevista fosse realizada. Até que todas
as entrevistas fossem realizadas, outras 22 mu-
lheres (9,0%) deixaram a unidade prisional.

A freqüência de participação em cada uma
das etapas do estudo está apresentada na Ta-
bela 1. 

A idade média das mulheres entrevistadas
foi de 32,4 anos. O tempo de reclusão médio
estimado foi de 2,9 anos. As características só-
cio-demográficas da população da PFC (Tabela
2) assemelharam-se tanto àquelas apresenta-
das pelas mulheres da Casa de Detenção Femi-
nina do Tatuapé, São Paulo (CFL, 1997) quanto
às apresentadas por mulheres livres residentes
na Região Metropolitana de São Paulo.

Similaridades entre este grupo e popula-
ções femininas diversas também foram obser-
vadas no que diz respeito aos agravos de saúde
relacionados ao aparelho gênito-urinário (Ta-
naka et al.,1995). Na PFC, entre aquelas que ad-

Tabela 1

Número de participantes entre as mulheres da Penitenciária Feminina 

da Capital nas etapas do estudo. São Paulo, 1998.

Etapa Número de participantes

Sensibilização 316

Esclarecimentos e oficilização do consentimento 267

Coleta de material para exames

Sangue para teste anti-HIV 256

Sangue para teste de sífilis 244

Escovado cérvico-vaginal para captura de DNA/HPV 209

Entrevista 226
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mitiram história prévia de DST, metade identi-
ficou-a como candidíase, 17,0% sífilis, 16,0%
verruga genital e 11,7% gonorréia. 

Um número elevado de mulheres fez uso de
drogas, sendo comum a associação de mais de
uma delas (Tabela 3). Estudos realizados em
outras unidades prisionais do Estado de São
Paulo também mostraram ser elevada a refe-
rência ao uso de drogas pelas mulheres e/ou
por seus parceiros. Em Santos, o uso de maco-
nha foi referido por 36,4% das mulheres entre-
vistadas, o uso de cocaína inalada por 46,6%, o
uso de crack por 36,0% e de drogas injetáveis
por 16,6% (Tellini et al., 1998). Na Casa de De-
tenção Feminina do Tatuapé, a maconha foi ci-
tada como uma das drogas utilizadas por 44,0%
das mulheres. Trinta e seis por cento citaram o
crack e 20,0% as drogas injetáveis (CFL, 1997).
O uso de drogas pelo(s) parceiro(s) também foi
comumente citado. Entre as mulheres da PFC
que nunca haviam usado drogas, 7,1% relata-
ram ter parceiro(s) usuário(s) de drogas injetá-
veis (UDI). Entre aquelas que usavam outras

drogas que não as injetáveis, essa proporção
foi de 10,8% e, entre as usuárias de drogas inje-
táveis, 51,6% relataram que seus parceiros tam-
bém eram UDI (dados não apresentados).

As prevalências das infecções pesquisadas
são apresentadas na Tabela 4, bem como o nú-
mero de mulheres submetidas a cada exame.

A infecção por HIV foi observada em 14,5%
das mulheres testadas, foi maior que os 7,2%
relatados por Carvalho et al. (1998), que reali-
zaram testes em mulheres encarceradas na Ci-
dade do Rio de Janeiro, e menor que os 26,0%
observados por Ferreira (1997) que estudou a
população da mesma unidade prisional entre
1994 e 1995. Este valor, contudo, apresentou
semelhança ao observado em outros estudos
envolvendo mulheres encarceradas, tais como
o de Glassbrenner (1986), realizado em Mary-
land, Estados Unidos, e o de Benetucci et al.
(1988), realizado na Argentina, que estimaram
a prevalência da infecção em 15 e 14,0%, res-
pectivamente. Também foi semelhante ao ob-
servado em vários estudos realizados junto a
homens mantidos em regime de reclusão em
diferentes unidades do Complexo Penitenciá-
rio do Carandiru, o mesmo que abriga a unida-
de feminina cujas mulheres participaram desta
pesquisa. Coscina (1992) relatou 12,5% de po-
sitividade para tal infecção; Rozman (1995) re-
latou 16,0%; Kallás (1996) 13,7%; e Massad et
al. (1999) relataram 16,0%. Comparando este
estudo ao de Ferreira (1997), pôde-se conside-
rar, além da característica flutuante da popula-
ção, a possibilidade de recusa entre as mulhe-
res que já conheciam seu estado sorológico ou
que apresentavam alta percepção sobre com-
portamentos de risco. Cabe ressaltar que, em-
bora 19 das mulheres cujo resultado foi reagen-
te na pesquisa de anticorpos anti-HIV já co-
nhecessem seu estado sorológico antes de par-
ticiparem deste estudo (51,3%), somente duas
(com AIDS) eram acompanhadas por médico
infectologista. 

Em relação à cor da pele das mulheres que
apresentaram resultado positivo em qualquer
um dos exames, a porcentagem de negras foi
sempre maior que 76,0%, com exceção das
portadoras de DNA/HPV de alto risco. Tendo
sido identificadas desigualdades na qualidade
de vida dos diferentes grupos populacionais
norte-americanos, desde 1993, a variável ra-
ça/etnia integra as estatísticas nacionais de
saúde funcionando, principalmente, como um
marcador de risco social. De acordo com da-
dos do Centers for Disease Control and Preven-
tion (CDC) citados por Mandell (1997), em 1995,
56,0% dos casos de AIDS em mulheres norte-
americanas eram atribuídos a mulheres negras.

Tabela 2

Características sócio-demográficas e relacionadas à vida sexual das mulheres 

entrevistadas. Penitenciária Feminina da Capital, São Paulo, 1998.

Variáveis/categoria n %

Idade

20-31 125 55,4

32-43 77 34,0

44 ou mais 24 10,6

Cor da pele

Negra 132 58,4

Branca 94 41,6

Nível de escolaridade

Nenhum 26 11,5

Ensino Fundamental 160 70,7

Ensino Médio 30 13,3

Superior 10 4,5

Idade de início da vida sexual (anos)

≤ 16 153 68,0

17 ou mais 72 32,0

Número de parceiros sexuais durante a vida

≤ 3 124 55,1

4 ou mais 101 44,9

História prévia de DST

Sim 94 44,1

Não 119 55,9
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Tanto no Brasil quanto em outras partes do
mundo, ser negro é estar submetido a condi-
ções desfavoráveis de viver e morrer sem que
isso seja levado em consideração e, para estes
indivíduos, o fato de ser do sexo feminino é
ainda mais complicado (Barbosa, 1998; Cunha,
1995; Maio & Santos, 1996; Oliveira, 1995).
Exemplificando, enquanto 32,0% dos homens
HIV-positivos da Casa de Detenção do Estado
de São Paulo em 1996 eram negros (Kallás,
1996), entre as soropositivas da PFC, 77% eram
mulheres negras. Assim, além de as prisões
concentrarem indivíduos negros e pobres que
não puderam atingir os patamares mínimos
para o acesso a bens culturais e/ou de serviços,
concede-lhes o direito à participação no grupo
dos “especialmente vulneráveis” às doenças in-
fecto-contagiosas, como é o caso do HIV/AIDS.

A prevalência de sífilis ativa na população
estudada (5,7%) foi inferior à observada por Mi-
randa et al. (1998) na Penitenciária Feminina de
Vitória, Espírito Santo (15,7%). Porém, os dados
obtidos na PFC não se distanciam daqueles ge-
rados por um rastreamento para DST no efetivo
feminino de uma das maiores cadeias da Região
Metropolitana de Nova Orleans, Estados Uni-
dos, em 1992, onde foi determinada uma pre-
valência de 3,1% de sífilis (Beltrami, 1997).

A presença de DNA/HPV, sem distinção em
grupos de alto ou baixo potencial oncogênico,
foi identificada em 19,1% das amostras testa-
das. Esses resultados podem ser comparados
aos 19,5% observados por Czeglédy et al. (1992)
e aos 24,5% observados por Seck et al. (1994),
em mulheres livres usuárias de clínicas de DST
no Quênia e no Senegal, respectivamente. Da-
do que a prevalência de DST nos países da Áfri-
ca é muito alta, esta semelhança entre taxas de
infecção em mulheres livres, sexualmente ati-
vas e mulheres reclusas e sem atividade sexual
confirma a importância do diagnóstico preco-
ce e tratamento da infecção.

Ainda que os achados relacionados ao per-
fil das mulheres infectadas por HPV se contra-
ponham aos dados da literatura que apontam
para a alta prevalência de lesões verrucóides
em mulheres jovens e sexualmente ativas, eles
apresentam semelhança com aqueles observa-
dos por Gonçalves (1998), que estudou mulhe-
res HIV-positivas da Cidade de Santos, São Pau-
lo. Segundo a autora, as mulheres soropositi-
vas mais velhas mostraram-se mais infectadas
por HPV de baixo risco.

Estudos realizados em grupos de mulheres
HIV-positivas mostram a alta prevalência de
infecções virais e fúngicas em seu trato genital,
com destaque para a infeção por HPV e Candi-
da sp. A maioria dos estudos sobre a prevalên-

cia de lesões vulvo-vaginais associadas à infec-
ção por HPV em mulheres HIV-positivas, suge-
re um aumento da prevalência tanto das con-
dilomatoses quanto das neoplasias intraepite-
liais vulvar e vaginal neste grupo (Adimora et
al., 1994; Gonçalves, 1998; Kreiss et al., 1992;
Laga et al., 1992; Sampaio Neto et al., 1997; Spit-
zer et al., 1993; Vernon et al., 1994; Zur-Hausen,
1981). Em estudo realizado em Nova Iorque,
Estados Unidos, 70,0% das mulheres com AIDS

Tabela 4

Prevalência de DST nas mulheres. Penitenciária Feminina da Capital, 

São Paulo, 1998.

Variáveis/categoria n %

Elisa para Ac anti-HIV (n = 256)

Reagente 37 14,5

VDRL + Elisa para Ac anti-treponêmicos 1 (n = 244)

Reagente 14 5,7

Captura Híbrida para HPV de alto risco (n = 209)

Positivo 34 16,3

Captura Híbrida para HPV de baixo risco (n = 209)

Positivo 10 4,8

1 O diagnóstico de sífilis foi atribuído às pacientes com soro reagente 
ao VDRL e Elisa para anticorpos anti-treponêmicos.

Tabela 3

Distribuição do tipo de droga utilizado pelas mulheres entrevistadas e por seu(s)

parceiro(s). Penitenciária Feminina da Capital, São Paulo, 1998.

Variáveis/categoria n %

Tipo de droga ou via de uso

Cigarro 170 86,0

Maconha 120 60,1

Inalatórias 89 45,0

Crack 71 36,0

Álcool 57 28,8

Injetáveis 31 15,6

Seringa compartilhada

Sim 16 55,2

Não 13 44,8

Uso de drogas injetáveis pelo(s) parceiro(s)

Sim 36 21,3

Não 133 78,7
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tiveram infecção persistente por HPV. Entre as
HIV-positivas assintomáticas, a prevalência de
infecção por HPV foi de 22,0%, não existindo
trabalhos de segmento com mulheres encarce-
radas (Vermund et al., 1991). 

Quanto ao binômio HIV/sífilis, sabe-se que
o Treponema pallidum pode funcionar como
um marcador da transmissão do HIV por via
sexual, uma vez que, na presença de lesões ul-
cerativas (sífilis recente, VDRL positivo com ti-
tulação maior ou igual a 1:16) a susceptibilida-
de às outras DST aumenta (Adimora et al.,
1994; Dallabetta, 1997; Mandell, 1997; Naud,
1993). Todavia, a maior parte dos trabalhos so-
bre a interação HIV/T. pallidum deriva de en-
saios clínicos em que a sífilis é uma das infec-
ções oportunistas do quadro de AIDS (Mandell,
1997). Nos Estados Unidos, por exemplo, em
1992, foram registrados 33.973 casos de sífilis
primária em mulheres HIV-positivas (CDC,
1993). Na PFC, entre as mulheres co-infectadas
por HIV e sífilis, 33,3% tiveram diagnóstico de
sífilis recente. Os 66,7% restantes das mulheres
tiveram diagnóstico laboratorial que comprova
contato prévio com o T. pallidum, não poden-
do ser descartada a possibilidade de já apre-
sentarem sinais de sífilis tardia com compro-
metimento cárdio-vascular e/ou neurológico.

Conclusões

Com base nos resultados obtidos, pôde-se con-
cluir que: (a) a alta prevalência de DST-HIV/
AIDS justifica a necessidade do diagnóstico
precoce, da avaliação médica individual e da
elaboração de um programa de educação/pre-
venção; (b) a alta prevalência de infecção por
HPV justifica a necessidade de uma atenção
médica ginecológica mais eficaz na unidade
prisional; (c) as baixas condições sócio-econô-
micas foram importantes marcadores de risco
para as DST-HIV/AIDS, refletindo o quadro de
desigualdades estabelecido fora das prisões e
confirmando a necessidade da implementação
de programas de atenção primária à saúde que
sejam adequados às diferentes realidades; (d)
as características das mulheres da PFC, seu per-
fil de saúde e suas necessidades, são semelhan-
tes às das mulheres encarceradas em outras
partes do mundo, sendo viável, portanto, a ado-
ção de estratégias de saúde anteriormente tes-
tadas. Para tanto, sugere-se que as autoridades
penitenciárias devam se empenhar em ofere-
cer testes sorológicos para as mulheres ingres-
santes, de forma a contribuir para a melhora de
qualidade de vida no ambiente prisional, para
a segurança/preservação daqueles com quem,
mais tarde, estas mulheres irão se relacionar e
para diminuição dos custos diretos e indiretos
com manutenção no período de permanência
na prisão.
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